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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RESSARCIMENTO AO ERÁRIO. BOA-FÉ. HONORÁRIOS. BASE DE CÁLCULO. ACOLHIMENTO PARCIAL. 
1. Nos embargos de declaração, exige-se a demonstração de erro material, omissão do acórdão embargado na apreciação da matéria impugnada, de contradição entre os fundamentos e a parte dispositiva do julgado ou de necessidade de esclarecimento para sanar obscuridade, sendo que a mera alegação de prequestionamento, por si só, não viabiliza o cabimento dos embargos declaratórios (já que indispensável a demonstração da ocorrência das hipóteses legais previstas no CPC para o recurso).
2. Disse a autarquia que o acórdão incorreu em omissão e contradição pois majorou os honorários advocatícios, indicando base de cálculo inexistente, ao passo que a sentença condenou o INSS a pagar a referida verba em quantia certa. Alegou que a jurisprudência do STJ anterior ao julgamento do Tema 979 é no sentido de autorizar o ressarcimento de valores recebidos indevidamente a título de benefício previdenciário, bem assim que o benefício obtido pela requerida/embargada se trata de concessão fraudulenta, descoberta após deflagração de operação policial, descabendo a alegação de boa-fé da ré, de modo que a documentação apresentada pela embargada foi considerada insuficiente para a comprovação de atividade rural no período de carência exigido em lei. Assevera que não se pode exigir demonstração de má-fé, de modo que o benefício previdenciário recebido de forma indevida deve ser ressarcido independente de boa-fé de quem o recebeu, tendo a decisão embargada violado o art. 115 da Lei n. 8.213/91, que autoriza o desconto de benefício recebido além do devido, além de autorizar o enriquecimento ilícito da parte ré.
3. Todavia, à exceção da questão relacionada à base de cálculo sobre a qual devem incidir os honorários advocatícios recursais, as questões invocadas foram percucientemente tratadas no voto embargado, pretendendo o INSS em verdade rediscutir os fundamentos da decisão proferida. O voto tratou adequadamente da inexigibilidade da dívida cobrada pelo INSS relativa a recebimento indevido de aposentadoria por idade rural, explicitando que não basta que se alegue a existência de fraude ou mesmo sua constatação em procedimento administrativo interno da autarquia previdenciária, sendo necessária a comprovação, mediante processo administrativo ou mesmo criminal, da existência da fraude e, mais ainda, de que o segurado tenha agido com dolo de executá-la, tendo o voto deixado claro que, não havendo prova nos autos de dolo ou má-fé, não há falar em restituição das parcelas indevidamente recebidas. Nesse passo, malgrado a embargante tenha mencionado a instauração de ação penal contra os réus envolvidos nas fraudes descobertas na Operação Gaia, não trouxe aos autos prova de que a embargada fosse uma dessas pessoas, limitando-se a alegar que em auditoria realizada pela Autarquia após a instauração da ação criminal, verificou-se que o benefício da requerida atendia a todos os requisitos observados nas concessões fraudulentas. Ou seja, não há qualquer contradição ou omissão a ser corrigida. Pode-se até discordar da conclusão do acórdão, mas não se pode dizer haver sido o acórdão omisso ou contraditório a respeito.
4. Em relação à questão relacionada aos honorários advocatícios, assiste parcial razão à embargante, pois cabia dizer que o acréscimo de 1% a título de honorários recursais deve incidir sobre a quantia certa fixada na sentença – R$ 1.000,00 (mil reais).
5. Embargos de declaração parcialmente acolhidos.
ACÓRDÃO
Decide a Câmara Regional Previdenciária da Bahia, por unanimidade, acolher parcialmente os embargos de declaração, nos termos do voto do relator. 
Salvador/BA, 18 de março de 2022.
JUIZ FEDERAL SAULO JOSÉ CASALI BAHIA
RELATOR CONVOCADO
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